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ESTRUTURA DO MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO

(Constituição Federal, artigos 128 e 130)

O Ministério Público abrange:

I - o Ministério Público da União, que compreende:

a) o Ministério Público Federal;

b) o Ministério Público do Trabalho;

c) o Ministério Público Militar;

d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;

II - os Ministérios Públicos dos Estados.

OBS: Ministério Público junto aos Tribunais de Contas (art. 130)

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
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PODER JUDICIÁRIO ELEITORAL

São órgãos da Justiça Eleitoral: 

I - o Tribunal Superior Eleitoral; 

II - os Tribunais Regionais Eleitorais; 

III - os Juízes Eleitorais; 

IV - as Juntas Eleitorais.

OBS.: Juízes Auxiliares – designados para as eleições gerais a 
fim de julgarem as representações, reclamações e pedidos de 
resposta de que trata a Lei n.º 9.504/97.
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CENÁRIO ATUAL

Inexistência de previsão constitucional, ou mesmo legal, 
acerca do Ministério Público Eleitoral, como instituição com 
estrutura autônoma e carreira própria. O ofício eleitoral, 
como parte/fiscal da ordem jurídica, ostenta natureza federal, 
nos termos da Lei Complementar 75/93, e é exercido por membros 
do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e, por delegação legal, dos 
MINISTÉRIOS PÚBLICOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL, em uma 
composição mista e peculiar
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ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

Fundamento: O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.(CF, artigo 

127) - ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO/DEMOCRACIA PARTICIPATIVA/SOBERANIA DO 

POVO/DIREITO DE SUFRÁGIO/PROTEÇÃO DA NORMALIDADE E LISURA DO PLEITO ELEITORAL

ATUAÇÃO COMO ÓRGÃO AGENTE – figurando como autor/propositura de ações

ATUAÇÃO COMO ÓRGÃO FISCAL DA ORDEM JURÍDICA – intervenção obrigatória, quando 

não figure como parte, em razão da natureza da lide/indisponibilidade dos 

direitos envolvidos
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ÁREA CRIMINAL – atuação ampla, visto que todos os crimes eleitorais 

são sujeitos à ação penal pública;

EXTRA-CRIMINAL (tipicamente eleitoral) – impugnação de registro de 

candidatura; ação de investigação judicial eleitoral; recurso contra 

a diplomação; ação de impugnação de mandato eletivo; representações 

por descumprimento das normas previstas na Lei n. 9.504/97 

(propaganda, captação de sufrágio, condutas vedadas, aplicação 

irregular de recursos etc.); impetração de mandado de segurança; 

interposição de recursos em geral. 
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ÂMBITO DE ATUAÇÃO

O Ministério Público Eleitoral atua em todas as fases do processo 

eleitoral (em sentido amplo), a fim de fiscalizar o cumprimento 

efetivo da lei eleitoral: alistamento dos eleitores, partidos 

políticos, convenções partidárias, registro de candidaturas, 

campanhas,  propaganda eleitoral, pesquisas eleitorais, prestação de 

contas, organização do pleito eleitoral (atos preparatórios - 

nomeação de mesários, constituição das juntas eleitorais etc), 

votação, diplomação dos eleitos. A intervenção do MP Eleitoral ocorre 

em todas as instâncias em qualquer época (havendo ou não eleição) e 

pode ser como parte (propondo ações) ou fiscal da lei (oferecendo 

parecer)
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